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Circular nº 027/08




Brasília, 19 de fevereiro de 2008

Às seções sindicais, secretarias regionais e aos Diretores do ANDES-SN

Companheiros

Encaminhamos, anexo, texto elaborado pela Diretoria do ANDES-SN e Coordenação do Setor das IFES, a partir das indicações apresentadas na reunião do Setor realizada em Brasília, no dia 15 de fevereiro do corrente ano.

Sem mais para o momento, renovamos nossas cordiais saudações sindicais e universitárias.

Prof. Evson Malaquias

2º Secretário
O SETOR DAS FEDERAIS DENUNCIA A FARSA DAS NEGOCIAÇÕES E CONCLAMA A CATEGORIA À LUTA: REAJUSTE JÁ!

Em reunião ocorrida no dia 15 de fevereiro, o Setor das Federais do ANDES-SN, diante do quadro de total indefinição quanto ao desfecho da campanha Salarial de 2007 – que chega ao seu limite com a perspectiva concreta de reajuste zero em 2008, como em 2006 e 2007 –, reafirma a urgência de se discutir a necessidade da construção da greve. 

Essa discussão é imprescindível visto a tentativa do governo impor, na mesa de negociação, uma pseudoproposta rejeitada pela grande maioria das assembléias gerais; também pela inadiável retomada das negociações relativas aos docentes do 3º grau; e pela ausência de proposta para o reajuste salarial para os docentes de 1º e 2º grau. 

Na avaliação do Setor, configura-se um novo, possível e importante momento para a mobilização da categoria docente. Para isso contribui o fato de estar ressurgindo, na sociedade e, em particular na comunidade universitária, o patamar de consciência do momento que marca a vida nacional em relação às ameaças decorrentes da crise econômica mundial. 

Nesse processo de retomada de consciência, tem relevância a crescente indignação que toma conta da sociedade frente aos escândalos de corrupção que cercam os poderes do Estado, envolvendo governantes e autoridades máximas das instituições públicas, inclusive universitárias. 

No âmbito das Instituições Federais de Ensino (IFE) já se propagam reações de protesto ao avanço das políticas de desestruturação do sistema educacional que pretendem, cada vez mais, adapta-lo à lógica do mercado. Denuncia-se com mais intensidade a fragilização e precarização das instituições. Desconstrói-se o discurso da necessidade das fundações, ditas de apoio, revelando-se as falcatruas nelas existentes. Torna-se explícita a perda de autonomia acadêmica e de gestão das IFE, ao mesmo tempo em que se constata o avanço de práticas antidemocráticas por parte de seus dirigentes maiores, como em processos de criminalização dos movimentos sociais que se contrapõem a essas tendências. 

Sem dúvida é ao esgotamento do tempo de espera por propostas do governo às demandas salariais que se deve atribuir maior peso à indignação que toma conta da categoria docente, levando-a a optar pela radicalização da luta como única forma de obter o que sempre lhe tem sido negado. Fortalecendo a luta docente, é assim que a categoria deve responde ao governo e às suas desconsiderações e intransigência na mesa de negociação.

O ano de 2007 foi marcado por dois fatos que tiveram forte rebatimento nas incipientes e tênues negociações salariais com o governo: no início do ano, o anúncio do Projeto de Lei Complementar 01/07, de 2 de fevereiro, que propunha congelar as despesas da União com pessoal até 2016 e, no final do ano, a derrubada da CPMF. Este último usado como desculpa para ameaçar cortes orçamentários e suspensão de acordos salariais firmados com entidades de servidores federais, até mesmo, no caso dos docentes, o firmado intergoverno, que foi divulgado de forma enganosa, pelo governo e sua entidade congênere, como termo de acordo aprovado pelos professores das IFES.  

Com a presunção de que as metas de inflação e a previsão orçamentária estavam garantidas para todo o período do seu segundo mandato, o governo tentou impor, nas negociações salariais realizadas em 2007, medidas a serem adotadas em 2008, 2009 e 2010. Nessa estratégia, entidades sindicais foram chamadas a firmar compromisso de que não promoveriam campanhas salariais neste período. Embora a maioria das entidades tenha se submetido a essa exigência, hoje elas têm consciência de que o governo não tinha respaldo político-econômico para o que propunha.

O ANDES-SN, seguindo deliberações de suas assembléias de base não assinou o pretenso acordo e o governo impôs, então, no dia 5 de dezembro, o término das negociações relativas aos docentes da carreira do magistério do ensino superior e a continuidade das negociações apenas para a carreira de 1º e 2º grau.

É importante registrar que, já no mês de novembro, o governo deixava transparecer que não cumpriria os acordos salariais firmados caso não ocorresse a renovação da CPMF, mesmo sendo de domínio público não haver relação entre a arrecadação deste tributo e os salários dos servidores. A renovação da CPMF não foi aprovada pelo Senado, portanto, o que foi proposto, com validade até 2010, não estava garantido. Em outras palavras, o governo assinou acordos para, em seguida, anunciar que não poderia cumpri-los. 

Os fatos de que até a data desta reunião do setor, 15 de fevereiro de 2008, o governo não ter encaminhado nenhum instrumento legal para consolidar o pretenso acordo e, a própria continuidade das negociações em relação ao 1º e 2º grau, com a apresentação de uma proposta com erros e inconsistências não explicados, contradizem e desnudam as afirmações do governo, de que existem negociações conseqüentes. 

Frente a esse processo de “enrolação” e na constatação de que a categoria não terá nenhum reajuste sem radicalizar a luta, o Setor das Federais, cumprindo deliberações do 27º CONGRESSO, reafirma a necessidade de ampliar a mobilização em direção a greve, único instrumento, neste momento, capaz de pressionar o governo para atender as reivindicações da categoria.

Como forma de encaminhamento, o setor indicou uma rodada de assembléias gerais para aprofundar a avaliação da campanha salarial de 2007, considerando o atual estágio e os resultados das negociações até o momento, para então, na próxima reunião do setor, marcada para o dia 15 de março, a categoria delibere sobre a radicalização da luta e do enfrentamento que se apresenta inadiável. 

CHEGA DE ENROLAÇÃO, REAJUSTE JÁ!

Reunião do Setor dos Docentes das Federais
Brasília 15 de fevereiro de 2008.

Ensino Público e Gratuito: Direito de Todos, Dever do Estado.
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